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RESUMO 

 

Introdução: A hanseníase é uma doença infectocontagiosa causada pelo 

Mycobacterium leprae, acometendo principalmente pele e os nervos periféricos, 

com evolução crônica. Embora a taxa de detecção de hanseníase tenha 

apresentado, entre os anos de 2015 a 2021, um comportamento de redução, esse 

achado pode estar relacionado aos efeitos do menor número de diagnósticos 

causado pela sobrecarga dos serviços de saúde e pelas restrições durante a 

pandemia de covid-19. Objetivo: Analisar o impacto da pandemia da Covid-19 

na notificação de hanseníase na Região Norte do país, entre o período de 2015 

a 2021. Metodologia: Estudo descritivo dos casos de hanseníase, ocorridos na 

Região Norte, com uso dos registros existentes no Sistema de Informação dos 

Agravos de Notificação disponibilizados ao publico pelo Departamento de 

Informática do SUS, notificados no período de 2015 a 2021. Foi utilizada a 

ferramenta TABNET para extração dos dados e realizada análise estatística 

descritiva simples, com auxílio do programa BioEstat 5.3. Resultados: o número 

de casos notificados no Brasil e na Região Norte do país tiveram uma importante 

redução  na pandemia da Covid-19, nos anos de 2020 e 2021. Mesmo com o 

menor número de notificações durante esse período, a Região Norte ainda é 

considerada com alta taxa de endemicidade da hanseníase. Conclusão: 

Acredita-se que a pandemia da Covid-19 impactou de forma negativa nas 

notificações de casos novos de hanseníase e que ao longo dos próximos anos 

pode ocorrer um aumento expressivo de casos devido a subnotificação ocorrida 

no período da pandemia por Covid-19. 
 

 

       Palavras-chave: Hanseníase; Pandemia; Covid-19; Taxa de detecção;  
                               Notificação. 
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ABSTRACT  

 

Introduction: Leprosy is an infectious disease caused by Mycobacterium leprae, 
affecting mainly the skin and peripheral nerves, with a chronic course. Although the 
leprosy detection rate showed a downward trend between 2015 and 2021, this finding 
may be related to the effects of the lower number of diagnoses caused by the overload 
of health services and restrictions during the covid pandemic -19. Objective: To 
analyze the impact of the covid-19 pandemic on leprosy notification in the North of the 
country, between the period 2015 to 2021. Methodology: Descriptive study of leprosy 
cases, occurring in the North Region, using existing records in the Information System 
of Notifiable Diseases made available to the public by the Department of Informatics 
of the SUS, notified in the period from 2015 to 2021. The TABNET tool was used for 
extraction of the data and a simple descriptive statistical analysis was performed, with 
the aid of the BioEstat 5.3 program. Results: the number of cases notified in Brazil 
and in the North Region of the country had an important reduction in the Covid-19 
pandemic, in the years 2020 and 2021. Even with the lowest number of notifications 
during this period, the North Region is still considered with a high rate endemicity of 
leprosy. Conclusion: It is believed that the Covid-19 pandemic had a negative impact 
on notifications of new cases of leprosy and that over the next few years there may be 
a significant increase in cases due to underreporting during the period of the Covid-19 
pandemic. 

 

 

 

 
Keywords: Leprosy; COVID-19; Pandemic; Detection rate; Notifications. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa causada pelo Mycobacterium 

leprae, acometendo pele e nervos periféricos, com evolução crônica, podendo 

apresentar períodos de agudização denominadas reações hansênicas¹. Possui alto 

poder incapacitante, estigmatizante e com um passado histórico de discriminação e 

isolamento. Está entre as causas básicas e associadas de óbitos no país, e mesmo 

com a existência de subnotificações, acomete principalmente homens, analfabetos e 

idosos². 

O Brasil, em escala global, ocupa o segundo lugar na detecção de casos de 

hanseníase, se concentrando nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, sendo a 

porção da Amazônia Legal a mais acometida. Esta compreende uma área de 

aproximadamente 5 milhões de km² e engloba os estados do Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato Grosso, além de parte do 

Maranhão. A endemicidade da hanseníase nessas regiões está associada aos 

indicadores de condições de vida, modo de ocupação territorial, migração e a 

construção de rodovias, como a BR-153³.  

O estado do Pará apresenta altas taxas da hanseníase, com taxa de detecção 

geral de 40,39 casos/100.000 habitantes entre os anos de 2012 e 2016, taxa maior 

que a média geral de detecção da Região Norte, 34,26 casos/100.000 habitantes, e 

que a nacional, 12,23/100.000 habitantes em 2016, configurando-o como um estado 

de alta endemicidade da doença4.  

Acredita-se que a ocorrência aumentada da doença no estado do Pará esteja 

associada à migração ocorrida no início da década de 60 e 70, após políticas de 

crédito cedidas pelo governo para a construção de rodovias³, instalação das usinas 

hidroelétricas de Tucuruí e de Belo Monte (ano 2000) e a mineração com projetos 

situados em 40 de seus municípios, principalmente na Serra dos Carajás, que abrange 

cinco municípios da Região do Sudeste paraense5.  

Em 2016, a Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou a Estratégia Global 

para enfrentamento da hanseníase 2016-2020, a qual aperfeiçoou ações conjuntas e 

aprimorou esforços globais para reduzir ainda mais a carga da doença no âmbito 

global e local. A Estratégia Global de Hanseníase 2021 a 2030 prevê a interrupção da 

transmissão e a eliminação dos casos autóctones, cujo objetivo em longo prazo é o 
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conceito de zero hanseníase: zero infecção e doença, zero incapacidade, zero 

estigma e discriminação6,7.  

          No ano de 2022, foi aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da 

Hanseníase (PCDT) que visa definir critérios de diagnóstico, tratamentos 

farmacológicos e não farmacológicos, abordagem psicossocial para enfrentamento ao 

estigma e discriminação, avaliação de contatos, acompanhamento e monitoramento 

para pacientes acometidos pela hanseníase e os mecanismos de gestão e controle 

da endemia, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)8.  

Entre os anos de 2011 a 2020, foram diagnosticados 284.723 casos novos de 

hanseníase no país. Embora a incidência de hanseníase tenha apresentado um 

comportamento de redução ao longo da última década, principalmente no ano de 

2020, com maior redução na taxa de detecção geral, esse fato pode estar relacionado 

aos efeitos do menor número de diagnósticos causado pela sobrecarga dos serviços 

de saúde e pelas restrições durante a pandemia de COVID-197. 

No Brasil, a Atenção Primaria à Saúde (APS) do SUS, guia e fornece o 

atendimento, diagnóstico e tratamento às pessoas acometidas pela hanseníase. No 

entanto, com a pandemia instalada, as redes de atenção à saúde suspenderam os 

seus atendimentos para adotar uma reorganização dos seus fluxos de processos de 

trabalho de forma a melhor atender a demanda dos usuários dos pacientes vitimados 

pela pandemia9,10. 

A análise dos indicadores epidemiológicos em hanseníase permite retratar 

que a pandemia impactou significativamente em todos os programas de hanseníase 

pelo mundo com redução no número de diagnósticos, desabastecimento da 

poliquimioterapia, monitoramento limitado das disfunções neurais e tratamento tardio 

das reações hansênicas11,12. 

Em 2020 o Brasil reportou 17.979 novos casos, 35,47% menos que em 2019 

(27.864), o que pode resultar em aumento no número de diagnósticos tardios, já com 

grau de incapacidade física 2 (GIF) no diagnóstico, e facilitar a transmissão da 

doença devido às políticas de isolamento social11,12. 

Diante do impacto causado pela pandemia na gestão do SUS, e sendo a 

hanseníase um problema de saúde pública no Brasil e principalmente na Região 

Norte, a pandemia pode ter tido uma grande influência sobre a longitudinalidade do 

cuidado dessa doença milenar, por isso faz-se importante analisar até onde a 

pandemia impactou nos diagnósticos da hanseníase na Região. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Geral 

Analisar o impacto da pandemia da Covid-19 na notificação de hanseníase na 

Região Norte do país, entre o período de 2015 a 2021. 

2.2 Específicos 

 Comparar os casos diagnosticados na Região Norte com a média do Brasil; 

 Descrever o impacto dos casos diagnosticados por classificação operacional; 

 Caracterizar a evolução dos casos segundo sexo e faixa etária; 

 Identificar a proporção do grau de incapacidade física detectado no diagnóstico; 

 Descrever o modo de detecção dos casos; 

 Identificar o tipo de alta mais prevalente no período de estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 
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3.1 Aspectos Éticos 

Os dados utilizados são de domínio público, disponível no site do Datasus, 

portanto, não foi necessária a submissão do trabalho ao Comitê de Ética em Pesquisa 

em Seres Humanos do Centro Universitário do Estado do Pará.  

O presente estudo teve início após o aceite da orientadora (ANEXO A) e do 

coorientador (ANEXO B) 

 

3.2 Tipo do Estudo  

Estudo epidemiológico do tipo descritivo, utilizando-se de registros de 

notificações de casos de hanseníase, na Região Norte do Brasil, no período de 2015 

a 2021. 

 

3.4 Instrumento de coleta e fonte de dados 

 O instrumento de coleta de dados tomou por base as variáveis existentes na ficha 

de notificação/investigação de hanseníase (ANEXO C). 

          Conforme disposto na Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 

2017, a hanseníase é uma doença de notificação compulsória, devendo ser notificada 

no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) através da ficha de 

notificação/investigação de hanseníase.  

          O fluxo da notificação tem início na Unidade de Saúde notificante, esta deverá 

digitar ou encaminhar semanalmente a 1ª via para a Vigilância Epidemiológica 

Municipal, de acordo com rotina estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde 

(SMS). A 2ª via deverá ser arquivada no prontuário. A Ficha de 

notificação/Investigação do Sinan deve ser preenchida por profissionais das Unidades 

de Saúde onde o caso foi diagnosticado, na semana epidemiológica do diagnóstico, 

serviços públicos ou privados, dos três níveis de atenção à saúde. Sendo a ficha 

enviada em meio físico, magnético ou virtual ao órgão de vigilância epidemiológica 

hierarquicamente superior, permanecendo uma cópia no prontuário. A Ficha deverá 

ser analisada quanto à consistência e completitude das variáveis antes da inclusão no 

Sistema, devendo ser realizada a digitalização da mesma13. 

         Com o uso da ficha de notificação obtem-se dados gerais do individuo e dados 

clínicos gerais do caso, tais como o número de lesões, forma clinica, grau de 

incapacidade física, modo de entrada, baciloscopia, inicio do tratamento e numero de 

contatos registrados.  
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Foram coletadas as notificações de casos de hanseníase registradas no banco 

de dados do Sinan, no período de 2015 a 2021, extraídos do site do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS). Os dados obtidos 

referem-se aos casos já confirmados e registrados no Sinan até a data da coleta das 

informações. Os dados de interesse para a pesquisa foram extraídos e tabulados 

desse banco de dados com o auxílio da ferramenta TABNET e exportados para o 

Software Microsoft Excel 2016 possibilitando o cálculo das taxas e a produção de 

gráficos. 

 

3.5 Número de registros observados ou número de participantes (amostra) 

Foram identificados 41.475 registros de pacientes com diagnóstico de 

hanseníase no período do estudo (ano de 2015 a 2021), no banco de dados do 

Sinan, sendo as notificações realizadas através da ficha de notificação/investigação 

da hanseníase por profissionais de saúde dos municípios da Região Norte do país. 

 

3.6 Variáveis do Estudo 

Foram utilizadas as seguintes variáveis para o estudo: ano de diagnóstico da 

hanseníase, Região Norte como região de residência, incidência de 

hanseníase/100.000 habitantes, classificação operacional no diagnóstico, sexo, 

idade, modo de detecção dos casos, tipo de alta e grau de incapacidade física no 

momento da notificação. 

Quanto ao grau de incapacidade física o Ministério da Saúde14 os classifica em: 

grau 0 significa que não há nenhuma alteração com os olhos, mãos e pés; grau 1 diz 

respeito a redução ou perda da força muscular ou sensibilidade de mãos, pés e olhos; 

e, grau 2 quando existe deficiências visíveis da hanseníase como lagoftalmo e/ou 

ectrópio; mãos em garra, atrofia muscular, pé caído, contraturas e feridas (entre 

outras). 

 

3.7 Critérios de Inclusão e Exclusão 

Foram incluídos todos os registros de casos notificados em residentes na Região 

Norte do Brasil, que tiveram o diagnóstico de hanseníase entre os anos de 2015 a 

2021, de ambos os sexos, em todas as idades, de acordo com a classificação 

operacional e grau de incapacidade física.  
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Foram excluídos os pacientes que tinham classificação operacional 

indeterminada.  

 

3.8 Apresentação e Análise dos Dados 

Foram utilizados os softwares Microsoft Word 2021 e Microsoft Excel 2021, para 

a elaboração e correção de texto, gráfico e tabelas. De acordo com a natureza das 

variáveis foi aplicada análise estatística descritiva, por meio do programa Bioestat 5.3, 

sendo informados os valores percentuais dos dados analisados. 
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4 RESULTADOS 

Foi observado no período de janeiro de 2015 a dezembro de 2021, um total de 

173.675 novos casos notificados de hanseníase na população geral do Brasil, sendo 

evidenciada uma oscilação gradual dos casos ao longo dos anos. Durante esse 

período, os anos de 2015 e 2018 apresentaram maior número de registros no Brasil, 

quando comparado aos demais anos, tendo uma leve redução no ano de 2016 e 2017 

e uma redução mais acentuada na detecção geral de casos nos anos de 2020 e 2021 

(Figura 1). 

Quando se compara, no mesmo período, o total de notificações efetuadas a 

nível nacional com as da Região Norte, se observa que ela corresponde a 23,88% 

dos novos casos (n=33.106) notificados de hanseníase na população do Brasil. 

Na comparação entre o número de notificações ocorridas na Região Norte e 

o total nacional, se observa uma oscilação gradual no número de casos ao longo 

dos anos, tendo sua maior ocorrência no ano de 2018. No Brasil, houve uma  

redução no número de casos do ano de 2020, ano da pandemia de covid-19, de 

4337 para 3093 casos registrados no ano de 2021, ano em que começou a 

vacinação no Brasil (Figura 1). 

 

Figura 1 - Comparação do número de casos de hanseníase por ano de diagnóstico na 

população geral do Brasil e da Região Norte do país no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  

 

É importante destacar que a Região Norte apresentou uma média da taxa de 

detecção geral de 29,55 casos/100.000 habitantes, entre os anos de 2015-2019, taxa 

maior que a média geral de detecção nacional, que foi de 13,23 casos/100.000 
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habitantes o que a classifica como uma região de alta endemicidade da doença. 

Porém durante o período da pandemia de COVID-19, ano de 2020, houve uma 

redução da taxa de detecção geral de casos novos para 17,56 casos/100.000 

habitantes na Região Norte (Figura 2). 

 

Figura 2 - Comparação da taxa de detecção (por 100 mil habitantes) de casos novos de 

hanseníase na população geral do Brasil e da Região Norte do Brasil no período de 2015 a 

2021. 

 

Fonte:  Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  

 

Em relação a análise dos casos segundo a classificação operacional, 

identificou-se na Região Norte uma maior incidência de hanseníase multibacilar, 

sendo correspondente a 33.190 dos casos notificados, em relação aos paubacilares, 

com 8723 casos notificados.  

Nos anos de 2015 a 2018 ocorreu um crescente aumento no número de casos 

de hanseníase multibacilar, quando comparado aos demais anos, sendo a maior taxa 

no ano de 2018, com 6169 casos notificados. Houve redução de 6% de 2018 para 

2019, e de 30% de 2020 (3718 casos) para 2021 (2586 casos). Sendo a maior 

incidência de multibacilares no estado do Pará, com 51,34%. (Figura 3) 

Quanto ao número de casos de hanseníase paucibacilar, observa-se que houve 

uma redução gradual em torno dos anos de 2015 a 2019, quando comparado aos 

demais anos, a maior taxa no ano de 2017, com 1493 casos notificados de 
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paucibacilares. Houve também uma redução acentuada no ano da pandemia (2020), 

o qual notificou 649 casos e o ano de 2021, com 527 casos notificados de 

paucibacilares. (Figura 4) 

É importante destacar que no estado do Tocantins, no ano de 2021, não houve 

registros de notificações de hanseníase. 

 

Figura 3 – Distribuição do número de casos novos de hanseníase multibacilar na Região 

Norte do Brasil no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte:  Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  
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Figura 4 - Distribuição do número de casos novos de hanseníase paucibacilar na Região 

Norte do Brasil no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte:  Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  

 

Foi observado predomínio de casos entre homens (59,42%) em relação ao 

sexo feminino (40,58%). (Tabela 1) 

 

Tabela 1 – Distribuição do número de casos novos de hanseníase por sexo na Região Norte 

do Brasil no período de 2015 a 2021. 

Sexo 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Homens 3.202 3.020 3.069 3.271 3.076 1.963 2.071 

Mulheres 1.978 2.071 2.100 2.531 2.186 1.315 1.253 

Total 5.180 5.091 5.169 5.802 5.262 3.278 3.324 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  
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anos, e entre 2018-2021 a maior prevalência na faixa etária de 40-49 anos. Além 

disso, nota-se que o número de casos decrescem a partir de idades maiores de 40 

anos. (Figura 5) 

 

Figura 5 - Número de casos novos de hanseníase por faixa etária na Região Norte do Brasil 

no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  

 

Em relação a análise dos dados por proporção de grau de incapacidade física 

no momento do diagnóstico, identificou-se a maior proporção dos casos no ano de 

2015, sendo o Grau 0 (GIF-0) a maior proporção em todos os anos entre os avaliados, 

referente a 58,9%, em seguida do grau Grau 1 (GIF-1) a 31% e Grau 2 (GIF-2) a 

10,1%.(Figura 6).  

Durante o período do estudo, em relação ao GIF-0, houve uma redução da 

proporção ao longo dos anos de 2015 a 2019. Entre os anos avaliados, sua maior 

proporção foi de 66%, no ano de 2015 e sua menor proporção de 52,8% no ano de 

2021. (Figura 6).  

Quanto ao GIF-1, houve um aumento crescente na proporção dos casos entre 

os anos de 2015 a 2021, sendo um aumento de 18,5% entre esses anos. Houve um 
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Observa-se um crescente da proporção de GIF-2 entre os anos de 2015 a 2021, 

tendo tido um aumento de 9,42% na proporção dos casos. Sendo que entre os anos 

do estudo, o ano de 2021 teve a maior proporção de GIF-2, sendo essa de 13,4%. 

(Figura 6). 

É importante relatar que do total de casos notificados por grau de incapacidade 

física no momento do diagnóstico, 1189 foram notificados em branco e 1805 não foram 

avaliados no momento do diagnóstico.  

 

Figura 6 – Proporção de casos novos de hanseníase quanto ao grau de incapacidade física 

no momento do diagnóstico na Região Norte do Brasil no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  
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e outros modos de detecção dos casos (1,7%) (Figura 7). 
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casos detectados e um pequeno aumento para 1.603 casos detectados por esse modo 

em 2021 (Figura 8). 

É importante destacar que o modo de detecção por exame de contatos durante 

os anos de 2015 a 2019 houve um crescimento gradual, tendo sua maior alta no ano 

de 2019, com 826 casos detectados e nos anos de 2020 e 2021 houve uma redução 

de 41,76%(n=345) e 35,83% (n=296) dos casos detectados, respectivamente (Figura 

8).  

 

Figura 7 – Proporção de casos novos de hanseníase segundo modo de detecção na Região 

Norte do Brasil no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte: Dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  

 

Houve oscilação no modo de detecção por exame de coletividade, nos anos 

de 2015 a 2019. No ano de 2020 uma redução para 79 casos detectados e aumento 

para 103 casos no ano de 2021 (Figura 8). 
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Figura 8– Número de casos novos de hanseníase segundo modo de detecção na Região 

Norte do Brasil no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte: Dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  

O modo de saída (Alta) mais frequente, na Região Norte, foi por cura, com 

67,2% (n=28.604) registros no período de 2015 a 2021. O não preenchimento dessa 

variável equivale a 12,1% do total do período. Os tipos de saída por transferência 

para outro município e abandono, foram, respectivamente, a 7% (n=2.997) e 6,7% 

(n=2.868 casos) (Figura 9 e 10). 
 

Figura 9– Número de casos novos de hanseníase segundo modo de saída na Região Norte 

do Brasil no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS). 
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Figura 10– Proporção do total de casos novos de hanseníase segundo modo de saída na 

Região Norte no período de 2015 a 2021. 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), extraídos do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).  
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5 DISCUSSÃO 

O presente estudo evidenciou que entre os anos de 2015 a 2021 o número 

de casos novos de hanseníase no Brasil atingiu um total de 173.675 casos, e que 

nos anos de 2016, 2017 e 2019 houve uma redução do número de casos notificados 

da doença, representando uma eficiência da tomada de ações incisivas no combate 

à hanseníase, com organização de campanhas de prevenção e busca ativa dos 

pacientes em tratamento por parte das autoridades sanitárias, instigando a 

conscientização da população para a prevenção da doença15.  

Ademais, se deve destacar o impacto da pandemia da Covid-19 na 

interrupção das ações de vigilância epidemiológica da doença nos anos de 2020 e 

2021, pois houve uma redução de 64,52% na notificação no Brasil, entre 2019 e 

2020. 

Sabe-se que a Organização Mundial de Saúde considera área livre de 

doença aquela com a prevalência de menos de 1 caso para cada 10 mil habitantes. 

Além disso, as taxas de prevalência da doença possibilitam a classificação da 

endemia em baixa (menos de 1 caso por 10 mil habitantes), média (1 a 4 casos), 

alta (5 a 9 casos), muito alta (10 a 19 casos) e situação hiperendêmica (maior ou 

igual a 20 casos)16. 

Na Região Norte durante o período de 2015 a 2019 houve uma taxa de 

detecção geral de novos casos de hanseníase de 29,55 casos/100.000 habitantes, 

sendo considerada uma região com taxa muita alta de endemicidade em relação a 

média do Brasil (13,23 casos/100.000 habitantes). Destacam-se os anos de 2020 e 

2021 os quais tiveram taxa de detecção geral de novos casos, respectivamente de 

17,56 e 17,58 casos/100.000 habitantes, e no Brasil, no mesmo período, essas 

taxas foram, respectivamente, 8,49 e 8.58 casos/100.000 habitantes. 

Esses dados comparados com os da literatura mostram que a Região Norte 

do Brasil, mesmo no período da pandemia por Covid-19, apresentou-se com uma 

taxa de detecção alta, sendo considerada uma área com muito alta taxa de casos 

de hanseníase notificados. Nesse âmbito, a hanseníase é considerada um problema 

de saúde pública no Brasil, mas principalmente na Região Norte, podendo ser 

explicado pelo fato da região ser marcada historicamente por um atraso no 

desenvolvimento social e territorial, de politicas públicas quando comparadas aos 

demais estados da federação16. 
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A maioria dos registros de casos notificados na Região Norte, segundo a 

classificação operacional foram multibacilares, o que está em consonância com 

dados de outros estudos 17,18, nos quais os autores destacaram que 48,9% dos 

casos registrados, no Brasil, foram também na maioria multibacilar. Isso demonstra 

que ainda há elevada circulação do bacilo, o que torna desafiador controlar a 

hanseníase, sobretudo por questões operacionais, como detecção precoce, 

tratamento duradouro, exame de contatos e estigma social da doença19. 

Essa maior propensão da classificação operacional multibacilar é um 

indicador de tempo prolongado de adoecimento e de maior possibilidade de 

transmissão na comunidade, denotando menor adesão ao serviço terapêutico 

disponibilizado pelo SUS pelos pacientes ou até mesmo redução de busca ativa ao 

tratamento e acompanhamento dos doentes pela equipe de profissionais de saúde 

das unidades básicas19. 

Constatou-se no período do estudo que o gênero masculino foi o mais 

prevalente nas notificações. Esse dado é corroborado por achados de outro estudo 

nacional, realizado em 2018, no qual os autores descrevem20 o perfil clínico 

epidemiológico dos pacientes diagnosticados com hanseniase na Paraiba e no 

Brasil, onde houve maior numero de casos em homens. Em outro estudo, os autores 

21 discorrem que a maior ocorrência nesse público está relacionada ao maior contato 

interhumano nos espaços laborais, como também, possuem baixa preocupação em 

relação à saúde, ocasionando um retardo no diagnóstico. 

Sabe-se que as mulheres tendem a frequentar mais regularmente os serviços 

de saúde e possuem maior preocupação com hábitos saudáveis, o que também 

deve ser considerado na diferença quanto ao sexo17, o que é refletido no menor 

número de casos notificados no gênero feminino. Por outro lado, os autores de 

alguns estudos22,23obtiveram resultados contrários, haja vista que os resultados 

apresentaram maior prevalência da hanseníase em mulheres em relação aos 

homens, nos estados de Minas Gerais entre os anos de 1990 e 2000 e Bahia no 

período de 2002 a 2012. 

Nesse sentido, o gênero deve ser considerado como fator determinante da 

maior ocorrência e gravidade da doença o que torna imprescindível que sejam 

realizadas estratégias voltadas ao público masculino, considerando a diversidade 

do cenário da hanseníase no país. 

Em relação a faixa etária mais acometida, observou-se que a hanseníase 
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pode acometer qualquer idade, sendo crescente as notificações de acordo com o 

aumento da idade. Mas a análise da idade demonstra alguns pontos importantes 

como o fato de que a ocorrência em crianças e adolescentes constitui-se em um 

indicador sensível da magnitude do agravo na comunidade, o que reflete a eficácia 

limitada dos programas de saúde no controle de um ciclo de transmissão ativo 24. 

Em um estudo realizado em um município do estado de Pernambuco com 

profissionais de saúde, no ano de 2018, foi relatado pelos participantes a  dificuldade 

em realizar o diagnóstico em crianças, principalmente, menores de 5 anos, pelo fato 

de que a criança não consegue se expressar verbalmente de maneira precisa em 

relação ao exame dermatoneurológico, ou seja, aos testes de sensibilidade térmica, 

dolorosa e tátil na investigação da hanseníase, podendo-se explicar o fato desse 

crescente aumento dos casos com o aumento da idade 25. 

De acordo com o estudo é possível inferir que a população que mais sofre 

com a hanseníase é a economicamente ativa, sendo mais especifica a faixa etária 

de 30 a 49 anos de idade, o que interfere de maneira significativa na economia, pois 

pode ter prejuízos como lesões, estados reacionais, abdicar de atividades 

produtivas e gerar um custo social elevado 26. Em outro estudo27, os autores 

observaram que essa faixa etária foi também a mais atingida. Tal achado é 

justificado pelo longo período de incubação da doença, um período em torno de 2 a 

7 anos, logo, isso pode retardar o diagnóstico, e tornar a doença mais comum nos 

indivíduos adultos. Tal fato gera prejuízos financeiros, pois pode impossibilitar a 

pessoa a exercer atividades laborais, o que é acrescido de sequelas, não apenas 

físicas, mas principalmente psicológicas. 

Segundo o grau de incapacidade física (GIF) detectado no diagnóstico, nota-

se em todos os anos uma maior proporção de ausência do grau de incapacidade 

física (GIF-0) quando comparado ao GIF-1 e GIF-2. A proporção do GIF-1 e GIF-2, 

a partir de 2015, apresentou aumento crescente até o ano de 2021. 

O Ministério da Saúde considera a taxa de detecção de casos novos de 

hanseníase diagnosticados com GIF-2 como um parâmetro importante a ser 

analisado, uma vez que a proporção de GIF-2 no momento do diagnóstico representa 

um indicador de diagnóstico tardio da doença, sendo um mau prognostico para o 

paciente. Em um estudo realizado na Região Metropolitana de Belém-PA, destacam-

se os números de casos com GIF-0 (53,84%), GIF-1 e GIF-2 (28,21%). Essa variação 

é importante, pois as pessoas com grau 1 de incapacidade física tem maiores 
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chances de melhora e cura da doença, portanto, de alguma forma o diagnóstico ainda 

tem sido precoce19. 

A Região Norte, se destacou como a única que apresentou aumento do 

coeficiente de detecção geral de casos novos com GIF-2, de 1,76 em 2005 para 

1,83/100 000 habitantes em 2015, nesse estudo, ratifica-se quão diferente está das 

outras regiões do país 28. 

De acordo com os achados sobre os modos de detecção dos casos, houve 

redução no modo de detecção nos anos de 2020 e 2021, tendo sido mais 

acentuado, o exame de contato (reduzindo 41,76%) no ano de 2020. Neste mesmo 

ano o exame de coletividade, registrou apenas 195 casos. É importante destacar 

que o exame de coletividade diz respeito a casos novos diagnosticados a partir de 

exame clínico realizado para detecção de casos de hanseníase em pessoas 

pertencentes  a grupos organizados ou não da comunidade como escolas, fábricas, 

recrutas militares, empresas, campanhas e o exame de contato diz respeito a caso 

novo diagnosticado a partir de exame clínico dos contatos intradomiciliares de caso 

de hanseníase 29. 

Essas duas formas de detecção (exame de contato e de coletividade) são 

formas de vigilância ativa da doença, isso demonstra que durante o ano da 

pandemia por Covid-19, em 2020, houve atrasos no diagnóstico da doença, visto 

que muitos usuários evitaram procurar postos de saúde como forma de evitar a 

contaminação, seguindo as medidas de isolamento e distanciamento social 30,31. 

A priorização da pandemia também reduziu de certa forma a avaliação de 

contatos domiciliares e sociais e a busca ativa de casos novos na comunidade uma 

vez que muitos serviços mudaram o perfil de atendimento nesse período. Isso, 

juntamente com a redução das campanhas e atividades educativas contribui para 

um futuro aumento nas taxas de detecção e transmissibilidade da doença. 

A avaliação dos contatos, sejam eles domiciliares ou sociais, objetiva quebrar 

a cadeia de transmissão da doença, como também evitar as incapacidades e 

deformidades físicas decorrentes do diagnóstico tardio 32,33. 
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Em setembro de 2020, a OMS publicou documento sobre o impacto da Covid-

19 nas Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN), reconhecendo o efeito negativo 

da pandemia no provimento de assistência básica para essas doenças, a saber: a 

suspensão da busca ativa e de medidas comunitárias de controle, atraso no 

diagnóstico, tratamento e prevenção de morbidade, descontinuidade na vigilância e 

avaliação das atividades, atraso na produção de medicamentos e remanejamento 

de recursos humanos para o enfrentamento da pandemia. As principais 

consequências para a saúde pública serão o agravamento da situação das DTN, o 

atraso nas metas para o controle/eliminação das DTN e a redução da coleta e 

análise de dados epidemiológicos 34. 

Como se atesta em um estudo realizado em Palmas-TO, região considerada 

hiperendêmica, a redução de casos parece ter sido fruto de subnotificação da 

doença, e também de acordo com esse estudo, no estado do Tocantins, no ano de 

2021, não houve registros de notificações de hanseníase, corroborando mais ainda 

com a subnotificação 35. 

De fato, a subnotificação ocorreu a nível nacional e, até mesmo, global, visto 

que, em locais com sistemas de saúde frágeis, como o Nepal e a Índia, as visitas 

às unidades de saúde também foram desencorajadas pela necessidade de se 

responder às novas demandas causadas pela pandemia 35. 

A redução do número de casos acompanhou-se de negligência quanto ao 

cuidado continuado da hanseníase. Ao serem questionados, diversos profissionais 

de saúde do interior do Pará responderam que houve necessidade de 

reagendamentos para os pacientes com a doença e quase metade dos enfermeiros, 

médicos e fisioterapeutas queixou-se de falta de medicamentos antihansênicos nas 

Unidades Básicas de Saúde 36. 

No que se refere ao tipo de alta mais prevalente no período do estudo, se 

destaca a alta por cura, porém a mesma teve uma redução drástica nos anos da 

pandemia (2020 e 2021), o que pode ter sido acarretado pela falta de medicamentos 

para o tratamento da hanseníase nas unidades de saúde da atenção primária nesse 

período pandêmico. Foram frequentes as manchetes, nos meios de comunicação, 

informando que o Brasil estava passando por uma falta de medicamentos para 

hanseníase nesse período. A falta dos medicamentos para o tratamento da doença 

acarreta vários outros problemas como a priorização de pacientes, o retrocesso 

no controle da doença, o aumento na transmissão e a dificuldade no diagnóstico 37. 
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Assim como na alta por cura foi observada redução acentuada no tipo de alta 

por abandono, o que não corrobora com outro estudo 38 em que foi possível observar 

que a partir do ano de 2020 houve maior número do registro de abandono nos 

tratamentos, isso se deve possivelmente ao fato de que as equipes assistências 

estiveram envolvidas com as diversas variáveis que surgiram com a pandemia do 

novo coronavírus. 

Com tantos desafios enfrentados pela APS durante a pandemia da Covid-19 

e dentro da nova realidade após a pandemia, a OMS 39 aconselha os países a darem 

mais ênfase ao e-learning, à telemedicina, ao m-health e a outras abordagens 

inovadoras para impulsionar melhorias nos serviços enquanto protegem os 

funcionários e os pacientes contra riscos. No Brasil4, está sendo implementado o 

Telehans, um serviço remoto para auxiliar e ampliar a resolutividade do diagnóstico 

de hanseníase. Juntamente a isso, em 2023, será realizada a “Carreata da Saúde 

da hanseníase”, uma campanha de capacitação de médicos da APS, na qual serão 

realizadas qualificações em cinco estados do Brasil 4.  

           Vale a pena destacar, que o Brasil 4, 40, pensando no diagnóstico precoce, foi o 

primeiro país do mundo a incorporar, no âmbito do SUS, o teste rápido para detecção 

de anticorpos anti-M. leprae como ferramenta auxiliar nas ações de controle da 

hanseníase. O teste rápido será utilizado como instrumento de apoio na avaliação de 

contatos, indicando o grupo que deve ser monitorado mais de perto quanto ao 

surgimento de sinais e sintomas da hanseníase, além de direcionar o 

encaminhamento à atenção especializada para avaliação por especialista em caso de 

alterações suspeitas inconclusivas 40.  

           Esse estudo apresenta limitações decorrentes da utilização de dados 

secundários de uma plataforma de domínio público, que muitas vezes há demora em 

atualizar os registros de casos e também podem apresentar inconsistência em relação 

à quantidade e qualidade das informações, podendo ter contribuído para uma amostra 

reduzida ou mesmo subnotificações, dificultando uma análise aprofundada. Apesar 

das limitações, os resultados mostram consistência interna, coerência com 

conhecimentos existentes sobre a hanseníase e como a pandemia impactou na 

notificação de casos novos da doença. 
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6 CONCLUSÃO 

Após a análise dos resultados pode ser observada a persistência da 

hanseníase como problema de saúde pública na Região Norte e que mesmo com a 

redução geral no número de casos novos notificados de hanseníase nos anos da 

pandemia da Covid-19 (2020 e 2021), a mesma ainda é considerada região 

hiperendêmica. Outro fator importante que soma a esse, no mesmo período, quando 

comparamos com o Brasil, no qual o país saiu da classificação de muito alta taxa de 

detecção para alta taxa de detecção. 

Nos anos analisados são altas e crescentes as taxas de hanseníase 

multibacilar. O gênero masculino e a faixa etária de adultos jovens foram os mais 

acometidos.  

Houve uma mudança da endemicidade do grau de incapacidade física dos 

pacientes, denotando uma demora no diagnóstico. Esses dados corroboram também 

com a redução da realização dos exames de contato e dos exames de coletividade, 

demostrando como a pandemia prejudicou ainda mais essas formas de vigilância ativa 

da doença. O tipo de saída por cura no período da pandemia do Covid-19 reduziu 

drasticamente demonstrando novamente o impacto da pandemia nessa população.  

Assim torna-se necessário reforçar a campanha “janeiro roxo”, tendo que ser 

realizada estratégias para incentivar a procura para atendimento na unidade de saúde 

e também realização do tratamento nessa população alvo.  

Diante do exposto, há necessidade de novos estudos que abordem de forma 

aprofundada os reflexos da pandemia no prognóstico dos pacientes com hanseníase, 

assim como do efeito da falta de tratamento do paciente, o aumento do número de 

reações hansênicas, a mudança epidemiológica dos GIF e a quantificação da 

transmissão do bacilo de Hansen para os contatos domiciliares, pois são informações 

importantes para a comunidade científica. 
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